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Nesta edição:  

 

• Ministro Alexandre Silveira participa de audiência pública sobre o impacto das 

mudanças estruturais no setor elétrico (MPV 1300/2025)   

 

Ministro Alexandre Silveira participa de audiência pública sobre o impacto das 

mudanças estruturais no setor elétrico (MPV 1300/2025) 

   

A Comissão de Minas e Energia (CME) da Câmara dos Deputados recebeu o ministro de 

Minas e Energia, Alexandre Silveira, para discutir os impactos das mudanças estruturais 

do setor elétrico.   

 

Silveira informou que o governo encaminhará ao Congresso Nacional uma medida 

provisória para limitar a ampliação do custo da Conta de Desenvolvimento Energético 

(CDE) e atenuar o impacto da derrubada parcial dos vetos apostos ao marco legal do 

aproveitamento energético offshore (Lei 15.097/2025).  

 

Sobre a MPV 1300/2025, o ministro defendeu a ampliação da tarifa social para a baixa renda 

e a redução de subsídios para outras classes de consumidores. Silveira afirmou que a 

expectativa é de que a reforma do setor elétrico não seja “fatiada”, pois isso pode 

comprometer o equilíbrio e a eficácia da proposta. 

 

Segundo o ministro, a medida contempla três eixos principais:  

• justiça tarifária: ampliação da tarifa social e do benefício para consumidores de baixa 

renda;  

• abertura do mercado livre de energia para todos os consumidores: liberdade para o 

consumidor comprar energia da fonte que entender mais vantajosa, aumentando a 

competição no mercado de energia elétrica; e  

• racionalização dos subsídios presentes na CDE: distribuição dos encargos e subsídios 

proporcionalmente ao consumo. Para o ministro, o impacto da CDE não está na tarifa 

social, mas nos altos encargos dos subsídios.  
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Destacou, ainda, que o Ministério criou um grupo de trabalho para avaliar os impactos e 

propor soluções para o curtailment, que consiste em cortes de geração que afetam 

empreendimentos de fontes renováveis, como eólica, solar e hidráulica, em razão da falta de 

infraestrutura de transmissão e de demanda.  

 

Com relação à temática de armazenamento de energia e baterias, em referência às 

emendas apresentadas à MPV sobre o tema, afirmou que saídas regulatórias são estudadas, 

mas espera que o Congresso trate o assunto por meio de lei. Há expectativa de realização do 

primeiro leilão de baterias no segundo semestre deste ano.  

 

Em relação à exploração de petróleo na Margem Equatorial, defendeu que o conhecimento 

dos potenciais minerais — inclusive do petróleo — é uma questão de direito do povo 

brasileiro e a eventual exploração desenvolverá a região.  

 

Quanto às questões orçamentárias das agências reguladoras, explicou que o governo sofre 

com “engessamento orçamentário”, o que dificulta o enfrentamento de problemas graves, 

como a fiscalização do setor de combustíveis e da mistura do biodiesel. Ressaltou a atuação 

do grupo de trabalho composto por Polícia Federal, ANM, ANP e CADE na promoção de 

mecanismos de concorrência justa entre as distribuidoras.  

 

O Dep. Arnaldo Jardim (CIDADANIA/SP) informou que, em parceria com o MME, está 

elaborando uma proposição legislativa que terá como tema os minerais críticos e 

estratégicos.  

 

Por fim, o Dep. Carlos Zarattini (PT/SP) apontou que segundo o possível relator da MP 

1300/2025, Dep. Fernando Coelho Filho (UNIÃO/PE), a instalação da Comissão Mista deve 

ocorrer somente em agosto.   

  Veja mais 
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